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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO TRIBUNAL SUPERIOR 

ELEITORAL 

PET. 0600595-72.2022.6.00.0000 

REQUERENTE: JULIA RODRIGUES MONTEIRO BARROS 

REQUERIDO: PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL E EURÍPIDES GOMES DE MACEDO 

JUNIOR  

JULIA RODRIGUES MONTEIRO BARROS, brasileira, solteira, advogada, 

candidata ao cargo de Deputada Federal no Distrito Federal pelo Partido Republicano da Ordem 

Social, inscrita no CNPJ n. 47.492.614/0001-00, RCC n. 0600760-27.2022.6.07.0000, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 6º, §2°, da Res.-TSE 

n. 23.605/20191, apresentar  

IMPUGNAÇÃO 

 

aos critérios de distribuição elaborados pelo Partido Republicano da Ordem Social em 3.8.2022, 

o que faz conforme os fatos e fundamentos a seguir expostos. 

DA AUSÊNCIA DOS VALORES ABSOLUTOS OU PERCENTUAIS NOS CRITÉRIOS 

FIXADOS. 

Trata-se de pedido formulado pelo Partido Republicano da Ordem Social 

(PROS) – Nacional de transferência de recursos do Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha (FEFC), por entender cumpridos os requisitos previstos no art. 6º da Res.-TSE nº 

23.605/2019. 

Em razão do teor da decisão proferida nos autos nº 0600666-74.2022.6.00.0000, 

houve a apresentação de um novo conjunto de documentos direcionados a demonstrar o 

cumprimento dos requisitos do mencionado dispositivo regulamentar. 

 
1 Os critérios a que se refere o caput devem ser fixados em valores absolutos ou percentuais, de modo a 
permitir o controle da Justiça Eleitoral quanto à sua distribuição. 
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Outrossim, após despacho da Presidência os autos foram enviados à Assessoria 

de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias (Asepa), para análise e certificação quanto à 

apresentação dos documentos relacionados no aludido dispositivo.  

Assim, em 16.8.2022, a ASEPA apresentou as informações solicitadas 

concluindo que a agremiação teria cumprido todos os critérios dispostos na Res.-TSE 

23.605/2019, nos seguintes termos:  

1. Trata-se da segunda solicitação do Partido Republicano da Ordem Social 

(PROS), com o objetivo de apresentar informações e documentos para a 

liberação da sua cota-parte relativa aos recursos do Fundo Especial de 

Financiamento de campanha (FEFC). 

 (...) 

 5. Fixadas as balizas para acesso do diretório nacional aos recursos do 

FEFC, passa-se à análise das informações e dos documentos apresentados pela 

agremiação.  

 6. Verifica-se que o partido apresentou a ata de reunião da comissão 

executiva nacional (ID-Pje nº 157838375), que deliberou pela edição da 

resolução (ID-Pje nº 157838376), fixando os critérios para distribuição do 

FEFC aos seus candidatos, inclusive no que diz respeito aos percentuais 

mínimos dos fundos públicos destinados ao financiamento de candidaturas 

femininas e de pessoas negras (Resolução TSE nº 23.605/2019, art. 6º, §1º, 

incisos I e II).   

 7. Para o recebimento dos recursos financeiros do FEFC, a direção 

nacional do partido apresentou a indicação de conta corrente bancária 

exclusiva para movimentação destes recursos (ID-Pje nº 157844183), 

atendendo assim ao requerido na Resolução TSE nº 23.605/2019, § 4º, inciso 

III.  

 8. O partido juntou prova material de ampla divulgação dos critérios 

fixados pela comissão executiva nacional (ID-Pje nº 157838377).  

 9. Portanto, verifica-se que o partido apresentou as informações e os 

documentos exigidos pela Resolução-TSE nº 23.605/2019, art. 6º, §4º, para 

liberação da sua cota-parte do FEFC, ressaltando que o mérito do critério 

de distribuição dos recursos do FEFC não é submetido à análise do TSE, 

pois se trata de prerrogativa exclusiva da comissão executiva nacional do 

partido, conforme determina a Lei nº 9.504/1997, art. 16-C, § 7º.  

 10. Em conclusão, sugere-se à elevada apreciação de Vossa Excelência a 

adoção dos seguintes procedimentos:   

 a) o envio dos autos à Secretaria Judiciária para verificar a regularidade 

da apresentação das contas do partido ao Tribunal Superior Eleitoral 

(Resolução-TSE nº 23.604/2019, art. 47, inciso I, e Resolução-TSE nº 

23.607/2019, art. 80, inciso II, alínea a); e  

 b) Caso certificada a regularidade da apresentação das contas, o envio dos 

autos à Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade 

(SOF), para a transferência dos recursos financeiros do FEFC ao partido, e à 

Secretaria de Comunicação e Multimídia (SECOM), para publicação dos 
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critérios fixados pelo partido para distribuição do FEFC (Resolução-TSE nº 

23.605/2019, art. 6º, § 5º, incisos I e II).  

No entanto, com todo as vênias à assessoria técnica, os critérios apresentados 

pelo partido não cumpriram integralmente o quanto estabelecido pela Res.-TSE n. 23.605/2019, 

especificamente no que diz respeito a fixação dos valores percentuais ou absolutos como 

disciplina o §2º, do art. 6°.  

Isso porque, os únicos valores percentuais apresentados pelo Partido dizem 

respeito às candidaturas femininas que, frisa-se, já está prevista na Resolução 23.605/2019. 

Senão vejamos a integralidade da Resolução apresentada pela agremiação:  
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Conforme se verifica, o partido não apresentou qualquer critério fixado em 

valores absolutos ou percentuais, de modo a permitir o controle da Justiça Eleitoral quanto à 

sua distribuição. 

Ademais, como candidatada pela agremiação, a impugnante não tem qualquer 

estimativa do quanto será destinado ao cargo concorrido por esta.  

Destaca-se, outrossim, que nos autos da Pet. n. 0601128-02.2020, em que 

apresentados os critérios para distribuição do FEFC do Partido Progressista a unidade técnica 

apontou a ausência de fixação em valores percentuais ou absolutos, de modo a permitir a 

verificação da regularidade da distribuição dos recursos pela Justiça Eleitoral. Vejamos:  

 Conforme petição (ID-Pje nº 35564588), o Diretório Nacional do 

Partido Progressistas apresentou a ata de reunião da Comissão Executiva 

Nacional ocorrida em 3.6.2020, na qual o partido deliberou pela aprovação da 

Resolução-CEN nº 4/2020, que fixou o critério constante do art. 3º para 

distribuição dos recursos do FEFC aos seus candidatos: 
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6. Como pode ser verificado acima, o critério estabelecido pelo 

partido em sua Resolução nº 4/2020, art. 4º, não atende ao disposto na 

Resolução-TSE nº 23.605/2019, art. 6º, § 2º, pois não está fixado em 

valores percentuais ou absolutos, de modo a permitir a verificação da 

regularidade da distribuição dos recursos pela Justiça Eleitoral 

  

7. Não obstante, o partido fixou expressamente a obrigação de 

aplicação mínima do percentual correspondente ao número de candidatas da 

agremiação ou da coligação, observado, em todo caso, o mínimo de 30% 

(trinta por cento), nos termos da Resolução-TSE nº 23.605/2019, art. 6º, § 1º. 

 8. Nos autos, verifica-se a apresentação de prova material de ampla 

divulgação dos critérios fixados pelo partido, atendendo à publicidade 

exigida, e a indicação da conta bancária para transferência dos recursos pelo 

TSE ao diretório nacional, conforme informação contida no ID-PJe nº 

35587688, em atendimento aos requisitos exigidos pela Resolução-TSE nº 

23.605/2019, art. 6º, I e II. 

 9. Por fim, em observância ao determinado no despacho ID-PJe nº 

36173088, sugerimos à elevada apreciação de Vossa Excelência a 

proposta de abertura de diligência ao partido, com o objetivo de retificar 

o art. 4º da Resolução-CEN nº 4/2020, de modo a prever que os critérios 

de distribuição dos recursos do FEFC aos candidatos sejam fixados na 

forma regulamentada pela Resolução-TSE nº 23.605/2019, art. 6º, § 2º. 

  

Dessa maneira, a fim de regularizar a resolução do PP, foi aberto prazo para 

diligência daquela agremiação, que apresentou nova deliberação apresentando valores 

absolutos para distribuição do FEFC, o que gerou nova análise pela unidade técnica que, ou 

final, concluiu pelo cumprimento de todos os requisitos para acesso do partido à sua cota 

relativa ao Fundo Especial de Financiamento de campanha.  
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Portanto, a fim de que a impugnante, todos os candidatos do país, bem como a 

Justiça Eleitoral tenha possibilidade de acompanhar e verificar a regularidade da distribuição 

dos recursos pelo PROS se faz necessário que o partido apresente os critérios que serão 

utilizados para divisão do FEFC.  

PEDIDO 

Ante o exposto, é a presente para requerer seja aberta diligência ao partido, com 

o objetivo de retificar sua resolução, de modo a prever que os critérios de distribuição dos 

recursos do FEFC aos candidatos sejam fixados na forma regulamentada pela Res.-TSE nº 

23.605/2019, art. 6º, § 2º. 

 

Outrossim, requer que as publicações sejam efetuadas também em nome 

do advogado Andreive Ribeiro de Sousa, OAB/DF 31.072, sob pena de nulidade. 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

 

Brasília/DF, 12 de agosto de 2022. 

 

 

 

ANDREIVE RIBEIRO DE SOUSA 

OAB/DF Nº 31.072 

 

 

 

CARLA ALBUQUERQUE 

OAB/DF N° 50.044 
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